
ATA N.º 1317/2026. SESSÃO EXTRAORDINÁRIADA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES “JEOVANI PAULO” DE HUMAITÁ-RS, no dia vinte e oito de janeiro de dois mil e 
vinte e seis, reuniram-se nas dependências da Câmara Municipal os seguintes Vereadores(a): ANITA 
MARIA SCHNEIDER LUDWIG, DECIO FRANCISCO PETRY, DJENIFER KIRCH 
KIPPER, FERNANDO INACIO GATTERMANN, JORGE DE LIMA, JOSE MAURI 
CHASSOT, MAURICIO CARESOSO, NERI MODESTO e ROZINALDO B. BONES DOS 
SANTOS. Sob a coordenação do Presidente Sr. JORGE LUIS DE LIMA e do Secretário Vereador 
NERI MODESTO, em nome de Deus foi declarada aberta a Sessão às 19 horas. Inicialmente foi 
colocado em discussão a Ata da Sessão Ordinária n.º 1316/2025, ninguém se manifestando foi 
colocada em votação e aprovada por unanimidade. Prosseguindo o Presidente solicitou a leitura da 
Convocação para Sessão Extraordinária e das Matérias de Expediente:  Projeto de Lei n.º 01/2026; 
Projeto de Lei n.º 02/2026; Projeto de Lei n.º 04/2026; Projeto de Lei n.º 05/2026, e; Projeto 
de Lei Legislativo n.º 01/2026. Passando a ORDEM DO DIA, em discussão o Projeto de Lei nº 
001/2026 - Concede revisão geral e aumento real aos vencimentos dos servidores municipais e 
dá outras providências. A Vereadora ANITA após os cumprimentos explanou sobre o Projeto que 
concede reajuste aos vencimentos dos servidores municipais. Disse que o reajuste era composto 
por 4,26% de revisão geral anual, vinculada à inflação e 1,14% de aumento real, definido pelo 
Poder Executivo e salientou o baixo percentual do aumento real, dizendo ser insuficiente para 
valorizar os servidores, cujos salários já eram baixos. Citou exemplo de valor que seria reajustado 
e também fez comparativo com a gestão anterior, citando os aumentos concedidos e destacando 
que todos foram superiores ao atual ganho real proposto. Disse que aprovariam o Projeto, pois 
reconheciam a necessidade do reajuste para os servidores, mas ressaltou que o Executivo poderia 
conceder um aumento real mais significativo para efetivamente melhorar os salários. O Vereador 
DECIO após os cumprimento falou sobre o projeto de reposição salarial dos servidores públicos de 
Humaitá, destacando que o reajuste concedido estaria sendo inferior ao aumento do salário mínimo. 
Comparou os índices recentes e demonstrou que, nos últimos anos, os servidores vinham acumulando 
perdas salariais em relação ao mínimo nacional, apesar de já receberem um dos piores salários da 
região. Ressaltou que muitos servidores levavam muitos anos para alcançar o valor de um salário 
mínimo, o que era considerado lamentável e desmotivador. Falou sobre a gestão anterior, na qual 
os aumentos reais eram maiores, enquanto atualmente o município seguia na contramão, ampliando 
a defasagem salarial. Falou da necessidade de aprovar o reajuste para não deixar os servidores 
sem reposição, mas pedia mais seriedade do Executivo, defendendo um índice maior de aumento, 
alertando que salários baixos contribuíam para a saída de servidores do município em busca de 
melhores condições em outras cidades. O Vereador MAURICIO, após os cumprimentos falou da 
alegria de estarem discutindo o projeto, mas salientou a insatisfação com o percentual proposto, 
considerando muito baixo. Comparou a atual gestão com a anterior, destacando o aumento real médio 
dos últimos anos. Falou de sua defesa constante da valorização do funcionalismo, destacando que 
a falta de atratividade salarial desestimulava a permanência e o ingresso de servidores por meio 
de concursos públicos, contribuindo para a saída de jovens do município. Disse que votaria pela 
aprovação do projeto, mas deixava claro que, se tivesse poder de decisão, promoveria um aumento 
maior ou ao menos uma complementação, como vale-alimentação, para melhorar a valorização dos 
servidores. A Vereadora DJENIFER, após os cumprimentos falou sobre a forte insatisfação com o 
projeto de reajuste salarial apresentado pelo Executivo, considerado decepcionante e desmotivador. 
Destacou que o aumento real de 1,14% era menor do que o concedido no ano anterior e insuficiente 
para valorizar os servidores públicos ou garantir melhores condições de vida às suas famílias. 
Questionou a justificativa oficial do projeto, que afirmava que o reajuste representava valorização, 
reconhecimento e incentivo à melhoria dos serviços, argumentando que esse percentual não condizia 
com o esforço e as múltiplas funções desempenhadas diariamente pelos servidores. Comparou 
com reajustes no mandato anterior. Disse que o Projeto seria aprovado por ser “melhor do que 
nada”, mas classificava o reajuste como um desrespeito ao funcionalismo. Pediu que o Executivo 
revisse sua postura em relação à valorização dos servidores e advertiu que a desmotivação do 
funcionalismo impactava negativamente a qualidade dos serviços públicos e o desenvolvimento da 
comunidade. Ninguém mais se manifestando foi colocado em votação e aprovado por unanimidade. 
Em discussão o Projeto de Lei nº 002/2026 - Autoriza o Poder Executivo Municipal a adquirir 
imóvel urbano e providenciar as regularizações cadastrais necessárias, e dá outras providências. O 
Vereador DECIO, falou sobre o Projeto de Lei nº 002/2026, que tratava da aquisição de uma área 
de terras pertencente a João Romildo Lorenzon. Relembrou que já havia defendido essa compra em 
Sessões de 2025, destacando a importância estratégica do terreno para garantir acesso pela Rua Nilo 
Peçanha e melhorar a integração com uma área maior já adquirida pelo município. Apesar de que se 
tratava de um terreno com formato irregular, a área era relevante, pois seria anexada a um imóvel 
municipal existente, ampliando significativamente o espaço público e melhorando a acessibilidade 
entre a Avenida João Pessoa e a Rua Nilo Peçanha. O local deveria abrigar projetos importantes. 
Salientou o bom custo-benefício da aquisição, por um valor considerado justo e razoável diante 
do uso proposto e da valorização do conjunto da área. Disse ser plenamente favorável ao projeto 
e declarou seu voto pela aprovação. Ninguém mais se manifestando foi colocado em votação e 
aprovado por unanimidade. Em discussão o Projeto de Lei nº 004/2026 - Dispõe sobre abertura 
de crédito suplementar no valor de R$ 715.000,00, oriundos de superavit financeiro e dá outras 
providências. Ninguém se manifestando foi colocado em votação e aprovado por unanimidade. Em 
discussão o Projeto de Lei nº. 005/2026 - Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial, 
no valor de R$ 950.000,00, oriundos da secretaria estadual de desenvolvimento social e dá outras 
providências. Ninguém se manifestando foi colocado em votação e aprovado por unanimidade. Em 
discussão o Projeto de Lei Legislativo n° 01/2026 - Concede aumento real aos servidores públicos 
ativos e comissionados do Poder Legislativo e dá outras providências. Ninguém se manifestando 
foi colocado em votação e aprovado por unanimidade. Ninguém mais se manifestando em nome de 
Deus, encerrou-se a Sessão às 19 horas e 39 minutos. Câmara Municipal de Vereadores, 28 de janeiro 
de 2026.
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